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PROCESSO Nº 195/2018 – DG/MP                                                                                       PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2018





EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/2018




PROCESSO N° 195/2018 – DG/MP




OFERTA DE COMPRA N° 270101000012018OC00012 




ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bec.fazenda.sp.gov.br ou www.bec.sp.gov.br




DATA DO INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 16/04/2018




DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 26/04/2018 às 11:30 HORAS.





PREGOEIRO: ALESSANDRA MARCHI MACEDO





O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, por intermédio de seu Diretor-Geral, Doutor RICARDO DE BARROS LEONEL, no exercício da competência delegada pelo Ato nº 045/03-PGJ, de 15 de maio de 2003, torna público que se acha aberta, nesta Unidade, licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, a ser realizada por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado "Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do Estado de São Paulo - Sistema BEC/SP", com utilização de recursos de tecnologia da informação, denominada PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, Processo n° 195/2018 – DG/MP, objetivando a contratação de seguro para cobertura de bens móveis e imóveis, pertencentes à esta Instituição, abrangendo inclusive bens locados pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, que será regida pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002,  pelo Decreto Estadual n° 49.722, de 24 de junho de 2005, pelo regulamento anexo a Resolução n° CC-27, de 25 de maio de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Estadual n.º 6.544, de 22 de novembro de 1989, do Decreto Estadual n° 47.297, de 6 de novembro de 2002, e pelo Ato nº 045/03 – PGJ de 15.05.2003, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.






As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e seus anexos e serão encaminhadas por meio eletrônico, após o registro dos interessados em participar do certame e o credenciamento de seus representantes no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo - CAUFESP.






A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço eletrônico www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br, no dia e hora mencionados no preâmbulo deste Edital e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da equipe de apoio, designados pela Portaria nº 028/2018 DG/MP, de 06/02/2018, publicada em 07/02/2018, e indicados no sistema pela Autoridade Competente.

I - DO OBJETO


A presente licitação tem por objeto a contratação de seguro, abrangendo a cobertura de incêndio, raio, explosão, danos elétricos, vendaval, fumaça, impacto de veículos e queda de aeronaves, para bens móveis e imóveis pertencentes e locados ao Ministério Público do Estado de São Paulo, conforme especificado no Anexo 1.

II - DA PARTICIPAÇÃO

1 - 

Poderão participar do certame todos os interessados em contratar com a Administração Estadual que estiverem registrados no CAUFESP, em atividade econômica compatível com o seu objeto, que sejam detentores de senha para participar de procedimentos eletrônicos e tenham credenciado os seus representantes, na forma estabelecida no regulamento que disciplina a inscrição no referido Cadastro.

1.1 - 
O registro no CAUFESP, o credenciamento dos representantes que atuarão em nome da licitante no Sistema de Pregão Eletrônico e a senha de acesso, deverão ser obtidos anteriormente à abertura da sessão pública e autorizam a participação em qualquer pregão eletrônico realizado por intermédio do Sistema BEC/SP.

1.2 - 
As informações a respeito das condições exigidas e dos procedimentos a serem cumpridos, para o registro no CAUFESP, para o credenciamento de representantes e para a obtenção de senha de acesso, estão disponíveis no endereço eletrônico www.bec.sp.gov.br ou  www.bec.fazenda.sp.gov.br.

2 - 

A participação no certame está condicionada, ainda, a que o interessado ao acessar, inicialmente, o ambiente eletrônico de contratações do Sistema BEC/SP, declare, mediante assinalação nos campos próprios, que inexiste qualquer fato impeditivo de sua participação no certame ou de sua contratação, que conhece e aceita os regulamentos do Sistema BEC/SP, relativos à Dispensa de Licitação, Convite e Pregão Eletrônico.

3 - 

A licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregão eletrônico, por seus representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da senha de acesso ao sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não credenciada como sua representante.

4 - 

Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, em cada Pregão Eletrônico.

5 - 

O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame.

5.1 - A(s) licitante(s) aceita(m) todas as condições do presente Pregão, bem como se sujeitam integralmente às disposições legais que regem as normas gerais sobre licitações e contratos no âmbito do Poder Público, inclusive o Ato (N) nº 308/2003-PGJ, de 18.03.03.

5.2 - 
A(s) licitante(s) fica(m) ciente(s) de que toda empresa contratada por Órgão Público deverá ter condições para pronta apresentação de documento comprobatório de regularidade perante o sistema de Seguridade Social (Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União), nos termos do parágrafo 3º, do artigo 195 da Constituição Federal; e de que sua verificação e apresentação com data recente e dentro de sua validade, faz-se exigível para fins de liberação de pagamento final; e de que o mesmo documento público encontra-se acessível no site: www.receita.fazenda.gov.br.

6 - 

Para o exercício do direito de preferência de que trata o subitem 6, bem como para a fruição do benefício da habilitação com irregularidade fiscal e trabalhista previsto na alínea "f”, do subitem 9, ambos do item V deste Edital, a condição de microempresa, de empresa de pequeno porte, ou de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei federal n° 11.488, de 15/06/2007, deverá constar do registro da licitante junto ao CAUFESP.

III - DAS PROPOSTAS





As propostas deverão ser enviadas por meio eletrônico disponível no endereço www.bec.sp.gov.br ou  www.bec.fazenda.sp.bov.br na opção "PREGAO - ENTREGAR PROPOSTA", desde a divulgação da íntegra do Edital no referido endereço eletrônico, até o dia e horário previstos no preâmbulo para a abertura da sessão pública, devendo a licitante, para formulá-las, assinalar a declaração de que cumpre integralmente os requisitos de habilitação constantes do Edital.

IV - DA HABILITAÇÃO

1 - 

O julgamento da habilitação se processará na forma prevista no subitem 9, do item V, deste Edital, mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, os quais dizem respeito a:

1.1 -
HABILITAÇÃO JURÍDICA



a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;




b)
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedade empresária ou cooperativa;




c)
Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades empresárias ou cooperativas;




d)
Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;




e)
Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

1.2 -
REGULARIDADES FISCAL E TRABALHISTA




a)
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);



b)
Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;



c)
Certidão de Regularidade de Débito com as Fazendas Estadual e Municipal, da sede da licitante;




d)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF;




e)
Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeitos de Negativa, relativa a tributos federais e dívida ativa da União.




f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

1.3 - 
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA




a) Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.




a.1) Se a licitante for cooperativa, a certidão mencionada na alínea "a", deste subitem 1.3, deverá ser substituída por certidão negativa de ações de insolvência civil.




a.2) Caso a licitante esteja em, recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso.

1.4 - 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA




a)
prova de registro ou inscrição junto a SUSEP – Superintendência de Seguros Privados.




b) 
01 (um) ou mais atestados de bom desempenho em serviços prestados pela licitante, fornecido(s) por pessoal jurídica de direito público ou privado, comprovando, necessariamente, a prestação de serviços de seguro compatíveis com o objeto desta licitação, assim considerados 50% do objeto licitado. 

1.5 - 
OUTRAS COMPROVAÇÕES

1.5.1 - Declarações subscritas por representante legal da licitante, elaboradas em papel timbrado, atestando que:




a)
se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme modelo anexo ao Decreto estadual n°. 42.911, de 06/03/1998 (Anexo 2);




b)
inexiste impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração (Anexo 3);




c) a inexistência de parentesco (Anexo 7);



d) de elaboração independente de proposta e atuação conforme ao marca legal anticorrupção (Anexo 8) 
2 - 

DISPOSIÇÕES GERAIS

2.1 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.

2.2 - A Certidão Positiva com Efeitos de Negativa tem os mesmos efeitos da certidão negativa.

2.3 – Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

V - DA SESSÃO PÚBLICA E DO JULGAMENTO

1 -

No dia e horário previstos neste Edital, o Pregoeiro dará início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a abertura automática das propostas e a sua divulgação, pelo sistema, na forma de grade ordenatória, em ordem crescente de preços.

2 - 

A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2.1 - 
Serão desclassificadas as propostas:




a)
cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste Edital;



b)
que apresentem preço(s), baseado(s) exclusivamente em proposta das demais licitantes;




c)
que por ação da licitante ofertante contenham elementos que permitam a sua identificação.

2.1.1 -
A desclassificação se dará por decisão motivada do Pregoeiro.

2.2 -
Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.

2.3 - O eventual desempate de propostas, do mesmo valor será promovido pelo sistema, com observância dos critérios legais estabelecidos para tanto.

3 - 

Nova grade ordenatória será divulgada pelo sistema, contendo a relação das propostas classificadas e das desclassificadas.

4 -

Será iniciada a etapa de lances, com a participação de todas as licitantes detentoras de propostas classificadas.

4.1 -
A formulação de lances será efetuada, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico.

4.1.1 -
Os lances deverão ser formulados, em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, ou em valores distintos e decrescentes inferiores ao último valor apresentado pela própria licitante ofertante, observada, em ambos os casos, a redução mínima entre eles de R$ 1,00 (um Real) aplicável, inclusive, em relação ao primeiro formulado, prevalecendo o primeiro lance recebido quando ocorrerem 2 (dois) ou mais lances do mesmo valor.

4.2 -
A etapa de lances terá a duração de 15 (quinze) minutos.

4.2.1 -
A duração da etapa de lances será prorrogada automaticamente pelo sistema, visando à continuidade da disputa, quando houver lance admissível ofertado nos últimos 3 (três) minutos do período de que trata o subitem 4.2 ou nos sucessivos períodos de prorrogação automática.

4.2.1.1 -
Não havendo novos lances ofertados, nas condições estabelecidas no subitem 4.2.1, a duração da prorrogação encerrar-se-á, automaticamente, quando atingido o terceiro minuto contado a partir do registro no sistema, do último lance que ensejar prorrogação.

4.3 -
No decorrer da etapa de lances, as licitantes serão informadas pelo sistema eletrônico:




a)
dos lances admitidos e dos inválidos, horários de seus registros no sistema e respectivos valores;




b)
do tempo restante para o encerramento da etapa de lances.

4.4 -
A etapa de lances será considerada encerrada, findos os períodos de duração indicados no subitem 4.2.

5 - 

Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará a nova grade ordenatória, contendo a classificação final, em ordem crescente de valores.

5.1 -
Para essa classificação será considerado o último preço admitido, de cada licitante.

6 - 

Com base na classificação a que alude o subitem 5 deste item, será assegurada às licitantes microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que preencham as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei federal n° 11.488, de 15/06/2007, preferência à contratação, observadas as seguintes regras:

6.1 - 
A(s) microempresa(s), empresa(s) de pequeno porte, ou cooperativa(s) que preencha(m) as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei federal n° 11.488, de 15/06/2007, detentora(s) da(s) proposta(s) de menor(es) valor(es), dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao(s) valor(es) da(s) proposta(s) melhor(es) classificada(s), será(ão) convocada(s) pelo pregoeiro, para que apresente(m) preço(s) inferior(es) ao(s) da(s) melhor(es) classificada(s), no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência.

6.1.1 - 
A convocação recairá sobre a licitante vencedora de sorteio, no caso de haver propostas empatadas, nas condições do subitem 6.1.

6.2 - 
Não havendo a apresentação de novo(s) preço(s), inferior(es) ao(s) preço(s) da(s) proposta(s) melhor(es) classificada(s), serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as demais microempresas, empresas de pequeno porte, e cooperativas que preencham as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei federal n° 11.488, de 15/06/2007, cujos valores das propostas se enquadrem nas condições indicadas no subitem 6.1.

6.3 - 
Caso a(s) detentora(s) da(s) melhor(es) oferta(s), de acordo com a classificação de que trata o subitem 5, seja(m) microempresa(s), empresa(s) de pequeno porte, ou cooperativa(s) que preencha(m) as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei federal n° 11.488, de 15/06/2007, não será assegurado o direito de preferência, passando-se, desde logo, à negociação do(s) preço(s).

7 - 

O Pregoeiro poderá negociar com o(s) autor(es) da(s) oferta(s) de menor valor, obtida(s) com base nas disposições dos subitens 6.1 e 6.2, ou, na falta desta(s), com base na classificação de que trata o subitem 5, mediante troca de mensagens abertas no sistema, com vistas à redução do(s) preço(s).

8 - 

Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do(s) menor(es) preço(s), decidindo motivadamente a respeito.

8.1 -
A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo Órgão Gerenciador, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento.

9 - 

Considerada(s) aceitável(is) a(s) oferta(s) de menor(es) preço(s), passará o Pregoeiro ao julgamento da habilitação, observando as seguintes diretrizes:




a)
verificação dos dados e informações do autor da oferta aceita, constantes do CAUFESP e extraídos dos documentos indicados no item IV deste Edital;




b)
caso os dados e informações constantes no CAUFESP não atendam aos requisitos estabelecidos no item IV deste Edital, o Pregoeiro verificará a possibilidade de suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas, mediante consultas efetuadas por outros meios eletrônicos hábeis de informações;




b.1) essa verificação será certificada pelo Pregoeiro na ata da sessão pública, devendo ser anexados aos autos, os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente certificada e justificada;




c)
a licitante poderá, ainda, suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas, relativas ao cumprimento dos requisitos e condições de habilitação estabelecidos no Edital, mediante a apresentação de documentos, desde que os envie no curso da própria sessão pública do pregão e até a decisão sobre a habilitação, por meio de ferramenta disponibilizada no “chat” (clicar no pictograma em forma de clipe, escolher o arquivo e clicar em “abrir”) ou por meio de fac-símile para o número (11) 3119-9125 ou por correio eletrônico para o endereço pregaoeletronico@mpsp.mp.br;




c.1)
sem prejuízo do disposto nas alíneas "a", "b", "c", "d" e "e", deste subitem 9, serão apresentados, obrigatoriamente, pelos meios indicados na alínea “c”, acima, as declarações a que se refere o subitem 1.4.1 do item IV deste Edital;




d)
A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos hábeis de informações, no momento da verificação a que se refere a alínea "b", ou dos meios para a transmissão de cópias de documentos a que se refere a alínea "c", ambas deste subitem 9, ressalvada a indisponibilidade de seus próprios meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades e/ou não sendo supridas ou saneadas as eventuais omissões ou falhas, na forma prevista nas alíneas "b" e "c", as licitante(s) será(ão) inabilitada(s), mediante decisão motivada;




e)
Os originais ou cópias autenticadas por tabelião de notas, dos documentos enviados na forma constante da alínea "c", deverão ser apresentados na Comissão Julgadora de Licitações, situada Rua Riachuelo, 115 – 5º andar – sala 506 – Centro – São Paulo, em até 02 (dois) dias após o encerramento da sessão pública, sob pena de invalidade do respectivo ato de habilitação e a aplicação das penalidades cabíveis;




f)
Para habilitação de microempresas, empresas de pequeno porte, ou cooperativas que preencham as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei federal n° 11.488, de 15/06/2007, não será exigida comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mas será obrigatória a apresentação dos documentos indicados no subitem 1.2, alíneas "a" a "e" do item IV deste Edital, ainda que os mesmos veiculem restrições impeditivas à referida comprovação;




g)
Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, a(s) licitante(s) será(ão) habilitada(s) e declarada(s) vencedora(s) do certame;




h)
Por meio de aviso lançado no sistema, o Pregoeiro informará às demais licitantes que poderão consultar as informações cadastrais da(s) licitante(s) vencedora(s) utilizando opção disponibilizada no próprio sistema para tanto. Deverá, ainda, informar o teor dos documentos recebidos por fac-símile ou outro meio eletrônico.

10 -
A(s) licitante(s) habilitada(s) nas condições da alínea "f”, do subitem 9 deste item V, deverá(ão) comprovar sua regularidade fiscal e trabalhista, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

11 - 
A comprovação de que trata o subitem 10 deste item V deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do momento em que a(s) licitante(s) for(em) declarada(s) vencedora(s) do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração.

12 - 
Ocorrendo a habilitação na forma indicada na alínea "f”, do subitem 9, a sessão pública será suspensa pelo Pregoeiro, observados os prazos previstos no subitem 11, para que a(s) licitante(s) vencedora(s) possa(m) comprovar a regularidade fiscal e trabalhista de que tratam os subitens 10 e 11 deste item V.

13 -
Por ocasião da retomada da sessão, o Pregoeiro decidirá motivadamente sobre a comprovação ou não da regularidade fiscal e trabalhista de que tratam os subitens 10 e 11 deste item V, ou sobre a prorrogação de prazo para a mesma comprovação, observado o disposto no mesmo subitem 11.
14 - 
Se a(s) oferta(s) não for(em) aceitável(eis), se a(s) licitante(s) desatender(em) às exigências para a habilitação, ou não sendo saneada a irregularidade fiscal e trabalhista, nos moldes dos subitens 10 a 13, deste item V, o Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação de que trata o subitem 5 do mesmo item V, examinará a(s) oferta(s) subsequente(s) de menor preço, negociará com o(s) seu(s) autor(es), decidirá sobre a(s) sua(s) aceitabilidade(s) e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo(s) autor(es) atenda(m) aos requisitos de habilitação, caso em que será(ão) declarado(s) vencedor(es).

VI - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

1 - 

Divulgado o(s) vencedor(es) ou, se for o caso, saneada a irregularidade fiscal e trabalhista nos moldes dos subitens 10 a 13 do item V, o Pregoeiro informará às licitantes, por meio de mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, por meio eletrônico, utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado no sistema.

2 - 

Havendo interposição de recurso, na forma indicada no subitem "1" deste item, o Pregoeiro, por mensagem lançada no sistema, informará aos recorrentes que poderão apresentar memoriais contendo as razões de recurso, no prazo de 3 (três) dias após o encerramento da sessão pública, e às demais licitantes que poderão apresentar contrarrazões, em igual número de dias, os quais começarão a correr do término do prazo para apresentação de memoriais, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, no endereço da unidade promotora da licitação, ou seja, Rua Riachuelo, 115 – 5º andar – sala 506 – Centro – São Paulo.

2.1 - 
Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos por meio eletrônico, no sítio www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br, opção RECURSO, e a apresentação de documentos relativos às peças antes indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo, na Rua Riachuelo, 115 – térreo – Centro – São Paulo, observados os prazos estabelecidos no subitem 2, deste item.

3 - 

A falta de interposição na forma prevista no subitem "1" deste item importará a decadência do direito de recurso e o pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao(s) vencedor(es), na própria sessão, propondo à autoridade competente a homologação do procedimento licitatório.

4 - 

Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto da licitação à(s) licitante(s) vencedora(s) e homologará o procedimento licitatório.
5 - 

O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

6 - 

A adjudicação será feita considerando a totalidade do objeto.

VII - DA DESCONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO

1 - 

À(s) licitante(s) caberá(ão) acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a sessão pública, respondendo pelos ônus decorrentes de sua desconexão ou da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema.

2 - 

A desconexão do sistema eletrônico com o Pregoeiro, durante a sessão pública, implicará:




a)
fora da etapa de lances, a sua suspensão e o seu reinício, desde o ponto em que foi interrompida. Neste caso, se a desconexão persistir por tempo superior a 15 (quinze) minutos, a sessão pública deverá ser suspensa e reiniciada somente após comunicação expressa às licitantes de nova data e horário para a sua continuidade;




b)
durante a etapa de lances, a continuidade da apresentação de lances pelas licitantes, até o término do período estabelecido no Edital.

3 - 

A desconexão do sistema eletrônico com qualquer licitante não prejudicará a conclusão válida da sessão pública ou do certame.
VIII – DOS PREÇOS, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE DE PREÇOS
 

1 -
O pagamento será efetuado, em parcela única, no 30º (trigésimo) dia a contar da data da data de início da vigência do contrato e mediante a entrega da APÓLICE na Diretoria de Divisão de Atividades Complementares do Ministério Público e se processará mediante crédito em conta corrente da licitante vencedora no Banco do Brasil S.A., nos termos da legislação vigente.

 

2 -
No caso de devolução da apólice, de nota fiscal ou fatura ou documento de cobrança equivalente, por sua inexatidão ou da dependência de apresentação de carta corretiva, nos casos em que a legislação admitir, o prazo fixado no item anterior será contado a partir da data de entrega da referida correção.

 

3 -
Os preços da presente contratação são irreajustáveis.

4 -
A despesa decorrente da presente licitação irá onerar os recurso do elemento 339039.45 – Outros Seguros, U.G.E. 27.01.01 Gabinete de Procurador-Geral de Justiça, Atividade 595 - Defesa dos Interesses Sociais.

5 -
Havendo atraso nos pagamentos, sobre o valor devido incidirá correção monetária nos termos do art. 74 da Lei estadual nº 6.544/1989, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore” em relação ao atraso verificado.

6 -

Deverá ser observada a obrigatoriedade de emissão de nota fiscal eletrônica (NF-e), nos termos da Instrução Normativa SF/SUREM nº 06 de 22 de junho de 2011, conforme o caso.

7- 
Constitui condição para a realização do pagamento, a inexistência de registros em nome da CONTRATADA no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados  de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN Estadual”

IX - DA CONTRATAÇÃO

1 -
A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante a assinatura do Termo Contratual, cuja minuta integra este edital como Anexo 4.
 

1.1 -
Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional, estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.

 

1.2 -
Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a Adjudicatária será notificada para, no prazo de 3 (três) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata o subitem 1.1 do item X, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.

2 -
A Adjudicatária deverá, no prazo de 2 (dois) dias corridos, contados da data da convocação, que se dará por meio de publicação no Diário Oficial, comparecer à Assessoria Técnica da Diretoria-Geral (Rua Riachuelo nº 115 – 6º andar – sala 613) para assinar o termo de Contrato.

 

3 -
Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, deixar de comprovar a regularidade fiscal e trabalhista de que trata o subitem 1.1 deste item X, inclusive nos moldes dos subitens 12.3.1 e 12.3.2 do item VII, ou se recusar a assinar o termo do contrato, serão convocadas as demais licitantes classificadas para participar de nova sessão pública do pregão, com vistas à celebração de nova contratação.

4-
O contrato será celebrado com duração de 12 (doze) meses, contados da data indicada no termo de contrato. 

X – DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1 -
O prazo de vigência da apólice para seguro será de 12 (doze) meses, com plena vigência e efeitos a partir da 0:00h da data indicada no Termo Contratual.

2 -
A apólice, após sua emissão, será recebida na Diretoria da Divisão de Atividades Complementares, sito a Rua Riachuelo nº 115 – 5º andar - sala 528-E – Centro – das 9 às 18:30 horas, por servidor responsável, que procederá a verificações quanto ao atendimento a todas condições especificadas neste edital.

 

3 -
Constatada qualquer irregularidade na entrega da apólice, a empresa vencedora da Licitação obrigar-se-á a trocá-la imediatamente, sob pena de sujeitar-se à aplicação das multas ou rescisão do contrato nos termos legais.

 

4 -
O Ministério Público do Estado de São Paulo rejeitará, no todo ou em parte, os itens da apólice que estiverem em desacordo com o edital.

5 -
O seguro para os bens descritos neste edital deverá ter início a partir da 0:00h da data da assinatura do contrato.

XI - DA APÓLICE
1 -
A apólice do presente processo será para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SEGURO DE PROTEÇÃO PATRIMONIAL, com objeto descrito no item I deste Edital, pelo período de 12 (doze) meses a contar da data da assinatura do contrato.

2 -
Caberá à empresa contratada elaborar apólice condizente com as exigências deste edital para que não haja conflito de disposições, o que ocorrendo, prevalecerá o disposto neste instrumento licitatório.

XII - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

1 -
Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e autárquica do Estado de São Paulo pelo prazo de até 5 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

2 -
A sanção de que trata o item anterior será aplicada juntamente com as multas previstas no Ato (N) nº 308/2003 – P.G.J., de 18 de março de 2003, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e registrada no sítio eletrônico www.sancoes.sp.gov.br e nos demais sistemas eletrônicos mantidos por órgãos ou entidades da administração estadual. 

3 -
De acordo com artigo 81 da Lei Federal nº 8666/93 e suas alterações, combinado com o artigo 2º do Ato (N) nº 308/2003 - PGJ, de 18 de março de 2003, a recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Termo de Contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido no subitem 2 do ITEM X - DA CONTRATAÇÃO, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a a multa de 40% (quarenta por cento) do valor total da contratação.

4 -
Quando aplicada a multa, esta será descontada dos pagamentos eventualmente devidos ou recolhida, conforme disposto no artigo 10 e seu parágrafo único, ambos do Ato (N) nº 308/2003 – P.G.J., de 18 de março de 2003.

5 -
As multas serão independentes, sendo aplicadas cumulativamente, não tendo caráter compensatório e, portanto, não eximem a licitante vencedora da reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos que vierem a acarretar.

XIII – DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

O controle da execução do objeto deste edital será realizado por agente fiscalizador, ou substituto legal, designado em Portaria da Diretoria-Geral, ao qual caberá a verificação da qualidade dos serviços, comunicando à futura contratada os fatos eventualmente ocorridos para pronta regularização.

XIV – DA GARANTIA CONTRATUAL

Nos termos do disposto no artigo 56 da Lei federal nº 8.666/1993, não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta licitação.

XV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1 -
As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação, observados sempre os princípios que regem a Administração Pública.

 

2 -
Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, nos termos do artigo 4º, inciso VIII, do Ato nº 45/2003 – PGJ, de 15 de maio de 2003, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes.

2.1 -
As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata. 

 

3 -
Todos os documentos de habilitação, cujos envelopes forem abertos na sessão, e as propostas serão rubricados pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes que desejarem.

4 -
O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Estado e/ou no endereço eletrônico www.mpsp.mp.br .

 

5 -
A publicidade dos demais atos pertinentes à licitação e passíveis de divulgação será efetuada mediante publicação no Diário Oficial do Estado e/ou no endereço eletrônico www.mp.sp.gov.br.

 

6 -
Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais licitantes ficarão à disposição para retirada na Comissão Julgadora de Licitações (Rua Riachuelo, 115 – 5º andar – sala 506), após a celebração do contrato.

7 -
Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

7.1 -
A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 1 (um) dia útil.

7.2 -
Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

8 -
Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.

9 -
Integram o presente Edital:

	a)
	Anexo 1 -
	Memorial Descritivo – Especificações 

	b)
	Anexo 2 -
	Modelo de Declaração de Situação Regular perante o Ministério do Trabalho;

	c)
	Anexo 3 -
	Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo à Participação em Licitações, promovidas por Órgãos ou Entidades Públicas;

	d)
	Anexo 4 -
	Minuta do Contrato.

	e)
	Anexo 5 -
	ATO (N) n.º 308/2003 – P.G.J., de 18 de março de 2003.

	f)
	Anexo 6 - 
	Resolução n.º 037/2009 – C.N.M.P., de 28 de abril de 2009

	g) 
	Anexo 7 - 
	Declaração de Inexistência de Parentesco 

	h) 
	Anexo 8 - 
	Declaração de elaboração independente de proposta e atuação conforme ao marco legal anticorrupção


8 - 

Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

9 - 

As licitantes deverão atentar para as disposições constantes da Resolução CNMP n.º 86, de 21 de março de 2012, ou por qualquer outra que venha a substituí–la, em especial às determinações indicadas em seu art. 5º, II, “e” e “n”. 

10 -
As licitantes deverão atender prontamente às solicitações do Ministério Público do Estado de São Paulo, sempre que necessário, a fim de dar cumprimento à Resolução do Conselho Nacional do Ministério Público acima mencionado. 

São Paulo, 12 de abril de 2018.

RICARDO DE BARROS LEONEL
Promotor de Justiça 

Diretor-Geral 

A N E X O  -  1
MEMORIAL DESCRITIVO
ESPECIFICAÇÕES

a) LOCALIDADES – ENDEREÇOS (Item/Local)

	ITEM
	UNIDADE ADMINISTRATIVA
	CIDADE
	ENDEREÇO

	1
	Promotoria de Justiça de Americana
	Americana
	R. Cristóvão Colombo, 233

	2
	Promotoria de Justiça de Américo Brasiliense
	A Brasiliense
	Rua D. Pedro II, 87

	3
	Promotoria de Justiça de Amparo
	Amparo
	Pça Tte. José Ferraz de Oliveira, 130 esquina com a rua Carlos Gomes

	4
	Área Regional de Araçatuba
	Araçatuba
	Av. Joaquim Pompeu de Toledo, 1261

	5
	Promotoria de Justiça de Araraquara
	Araraquara
	Rua dos Libaneses, 2067

	6
	Promotoria de Justiça de Assis 
	Assis 
	Rua Siqueira Campos, 185

	7
	Promotoria de Justiça de Assis 
	Assis 
	Rua Siqueira Campos, 183

	8
	Promotoria de Justiça de Assis 
	Assis 
	Rua Clybas Pinto Ferraz, 96

	9
	Promotoria de Justiça de Atibaia
	Atibaia
	Rua Castro Fafe, 255

	10
	Promotoria de Justiça de Barueri
	Barueri
	Rua Turmalina, 292, Jd dos Camargos

	11
	Promotoria de Justiça de Bauru
	Bauru
	Avenida Presidente Vargas, 21-110

	12
	Promotoria de Justiça de Birigui
	Birigui 
	Rua Francisco Martins Archila, 222/232

	13
	Promotoria de Justiça de Borborema 
	Borborema 
	Rua Rui Barbosa, 117

	14
	Brasília –DF
	Brasília
	SAUS quadra 03, Bloco C, salas 421 e 422, e vaga garagem, 115, 3º subsolo

	15
	Promotoria de Justiça de Caçapava
	Caçapava
	Rua Cel. José Guimarães, 225

	16
	Promotoria de Justiça de Cachoeira Paulista
	Cachoeira Paulista 
	Rua Coronel Domiciano, 400

	17
	Área Regional de Campinas / Promotorias de Justiça
	Campinas
	Av. Francisco Xavier de Arruda Camargo, 340 

	18
	Promotoria de Justiça de Caraguatatuba
	Caraguatatuba
	Rua Engenheiro João Fonseca, 48

	19
	Promotoria de Justiça de Carapicuiba 
	Carapicuiba
	AV. Presidente Vargas, 91

	20
	Promotoria de Justiça de Cotia
	Cotia
	Rua Topázio, 526, lote 08, quadra 18

	21
	Promotoria de Justiça de Cubatão
	Cubatão
	Loja nº 305 da Av. Joaquim Miguel Couto e loja nº 209 da Rua Leão XIII (imóvel de esquina)

	22
	Promotoria de Justiça de Diadema
	Diadema
	Av. Sete de Setembro, 460/462

	23
	Promotoria de Justiça de Diadema
	Diadema
	Av. Sete de Setembro, 468

	24
	Promotoria de Justiça de Dracena
	Dracena
	Rua Argentina, 98

	25
	Área Regional de Franca
	Franca
	Av. Lázaro Souza Campos, 322

	26
	Promotoria de Justiça de Franca
	Franca
	AV. Presidente Vargas, 2.350

	27
	Promotoria de Justiça de Francisco Morato
	F. Morato
	Rua 21 de março, 238

	28
	Promotoria de Justiça de Guarulhos 
	Guarulhos
	Rua Sete de Setembro, 134/138

	29
	Promotoria de Justiça de Ibitinga
	Ibitinga 
	Rua Tiradentes, 360

	30
	Promotoria de Justiça de Igarapava
	Igarapava
	Rua Coronel Francisco Martins, 523

	31
	Promotoria de Justiça de Iguape
	Iguape
	Rua dos Estudantes, 47, salas1 e 2 (superior)

	32
	Promotoria de Justiça de Itaí
	Itaí
	Praça da Colonização Japonesa, 220

	33
	Promotoria de Justiça de Indaiatuba
	Indaiatuba
	Rua Ademar de Barros, 632

	34
	Promotoria de Justiça de Itapeva
	Itapeva
	Praça Vinte de Setembro, 133

	35
	Promotoria de Justiça de Itapira
	Itapira
	Rua Bento Rocha, 408

	36
	Promotoria de Justiça de Itatiba
	Itatiba
	AV. Barão de Itapema, 120, salas 12, 61 e 62

	37
	Promotoria de Justiça de Itu
	Itú
	Rua Goiás, 194

	38
	Promotoria de Justiça de Jacareí
	Jacareí
	Rua 3 de Abril, 32

	39
	Promotoria de Justiça de Jundiaí
	Jundiaí
	Rua Doutor Leonardo Cavalcanti, 28 e 44

	40
	Promotoria de Justiça de Jundiaí
	Jundiaí
	Rua Rangel Pestana, 649

	41
	Promotoria de Justiça de Limeira
	Limeira
	R. Santa Cruz, 754, cjts 91,92, 93, 94, 121 e 122

	42
	Promotoria de Justiça de Lorena
	Lorena 
	Rua Hepacaré, 219

	43
	Promotoria de Justiça de Mairiporã
	Mairiporã
	Rua Benedito Galvão de França, 68 

	44
	Promotoria de Justiça de Marília
	Marília
	AV das Esmeraldas, 877

	45
	Promotoria de Justiça de Martinópolis
	Martinópolis
	Rua José Henrique de Mello, 116

	46
	Promotoria de Justiça de Matão 
	Matão 
	Avenida XV de Novembro, 561 (piso superior)

	47
	Promotoria de Justiça de Mauá
	Mauá
	Av. João Ramalho, 131

	48
	Promotoria de Justiça de Mirassol
	Mirassol
	Rua Floriano Peixoto, 17-35

	49
	Promotoria de Justiça de Mococa
	Mococa
	AV Gabriel do Ò, 1.112

	50
	Promotoria de Justiça de Mogi das Cruzes  
	Mogi das Cruzes
	Rua Dr. Ricardo Vilella, 1.461 e 1.469

	51
	Promotoria de Justiça de Mogi Guaçu
	Mogi Guaçu
	Rua José Colombo, 172 cj.  21 e 22

	52
	Promotoria de Justiça de Mogi Mirim
	Mogi Mirim
	R. Cel. Venâncio Ferreira Alves Adorno, 114

	53
	Promotoria de Justiça de Olímpia 
	Olímpia
	Rua São João, 891

	54
	Promotoria de Justiça de Osasco
	Osasco
	Avenida das Flores, 654

	55
	Promotoria de Justiça de Penápolis 
	Penápolis 
	Rua Ramalho Franco, 590

	56
	Promotoria de Justiça de Pedregulho
	Pedregulho
	Rua Nicolau Peliciani, 120

	57
	Promotoria de Justiça de Piracicaba
	Piracicaba
	R. Almirante Barroso, 491

	58
	Promotoria de Justiça de Pirajuí
	Pirajuí
	Rua São Sebastião Rizzo, 156

	59
	Promotoria de Justiça de Praia Grande
	Praia Grande
	Rua José Borges Netto, 789

	60
	Promotoria de Justiça de Promissão
	Promissão 
	AV Minas Gerais, 669

	61
	Área Regional de Presidente Prudente (Diretoria, P.J. Cível e Criminal) / GAECO / GAEMA
	Presidente Prudente
	Rua Ribeiro de Barros, 630

	62
	Promotoria de Justiça de Presidente Prudente 
	Presidente

Prudente
	AV. Brasil, 494,504 e 514

	63
	Promotoria de Justiça de Registro
	Registro
	Rua Clara Gianotti de Souza,  360 e 370

	64
	Área Regional Ribeirão Preto
	Ribeirão Preto
	Rua Otto Bens, 1070

	65
	Promotoria de Justiça de Ribeirão Preto
	Ribeirão Preto
	Rua Alice Alem Saad, 855 - 3º andar

	66
	Promotoria de Justiça de Rosana
	Rosana
	Travessa Magnólias, 43 Quadra 03

	67
	Promotoria de Justiça Criminal / GAERCO ABC
	S. Bernardo do Campo
	Avenida Kennedy, 914 conjuntos 122 e 123

	68
	Promotorias de Justiça de São José dos Campos / GAECO
	S. José dos Campos
	Praça Melvin Jones, 22 e 28

	69
	Promotorias de Justiça de São José dos Campos
	S. José dos Campos
	Avenida Salmão, 678

	70
	Promotoria de Justiça de São José do Rio Preto
	S. José do Rio Preto
	Rua Voluntários de São Paulo, 3539 

	71
	Promotoria de Justiça de São Carlos
	São Carlos
	AV Tancredo de Almeida Neves, 375

	72
	Promotoria de Justiça de Sta. Cruz do Rio Pardo
	Sta. Cruz do Rio Pardo
	Rua Conselheiro Antônio Prado, 893

	73
	Promotoria de Justiça de Santana do Parnaíba
	Santana do

Parnaíba
	Rua Professor Antônio Olegário Cardoso Filho, 147 sl 1, 2 e 3

	74
	Promotoria de Justiça de Santo André
	Santo André
	Av. José Cabalero, 65, 3º andar - cj. 34 e 35

	75
	Área Regional de Santos / GAECO / Promotorias de Justiça de Santos]
	Santos
	Rua Bitencourt, 139/141 cjts 11 a 18, 21 a 28, 45, 46 e 83

	76
	Promotoria de Justiça de Santos 
	Santos
	AV Conselheiro Nébias, 754 e 756 salas 501 a 509 e 518 a 522

	77
	Fórum Ministro Mário Guimarães (Barra Funda)
	São Paulo
	Rua Abraão Ribeiro, 313 Barra Funda

	78
	Gabinete dos Procuradores
	São Paulo
	Rua Manoel da Nóbrega, 242 Paraíso

	79
	Prédio - Sede
	São Paulo
	Rua Riachuelo, 115

	80
	Promotoria de Justiça Criminal de Santana
	São Paulo
	Rua Ana Benvinda de Andrade, 150

	81
	Fórum João Mendes Júnior
	São Paulo
	Pça João Mendes Júnior, s/nº (algumas salas do 3º e todas as salas do 15º andar)

	82
	Edifício Aurora
	São Paulo
	Rua Riachuelo, 65/67

	83
	Área de Transporte e Área de Manutenção e Conservação
	São Paulo
	Rua Frederico Steidel, 120

	84
	Almoxarifado/Patrimônio/Gráfica/ Expedição/Informática
	São Paulo
	Av. Casa Verde, 571/593

	85
	Gabinete dos Procuradores
	São Paulo
	Rua Rafael de Barros, 232 e 238

	86
	Edifício Treze de Maio
	São Paulo
	Rua Treze de Maio, 1255, 1259 e 1263

	87
	Capital
	São Paulo
	Rua Senador Feijó, 164

	88
	São Sebastião
	São Sebastião
	Praça 2004, s/nº - Centro Histórico

	89
	Promotoria de Justiça de Serra Negra
	Serra Negra
	Praça. Barão do Rio Branco, 81

	90
	Promotoria de Justiça de Sertãozinho
	Sertãozinho
	Rua Carmo Fontana, lado par, esquina c Rua Sete 

	91
	Promotoria de Justiça de Sorocaba
	Sorocaba
	Avenida Engenheiro Carlos Reinaldo Mendes, 3.200 - Salas: 1201, 1202, 1203, 1204, 1205, 1206, 1207, 1208, 1209, 1210, 1211, 1212, 111, 112, 113, 607, 608, 609, 806, 807, 808, 1105 e 1106 e lojas: 1, 2, 3, 4 e 5.

	92
	Promotoria de Justiça de Sorocaba
	Sorocaba
	Rua Florindo Júlio, 97

	93
	Promotoria de Justiça de Sumaré
	Sumaré
	R. Santos Dumont, 78/82

	94
	Promotoria de Justiça de Suzano
	Suzano
	Rua Baruel, 544 conjuntos 51 e 52

	95
	Promotoria de Justiça de Tabapuã
	Tabapuã
	Rua Eugêncio Ulian, 1265

	96
	Área Regional de Taubaté / Promotorias de Justiça / GAECO
	Taubaté
	Av. John F. Kennedy, 400

	97
	Promotoria de Justiça de Taubaté
	Taubaté
	Avenida Desembargador Paulo Oliveira Costa, 339.

	98
	Promotoria de Justiça de Tupã
	Tupã
	Av. Edu Teixeira de Mendonça, 602

	99
	Promotoria de Justiça de Votuporanga
	Votuporanga 
	Avenida Prestes Maia, 2809 (antigo Q. 49, lotes 17 e 18)


b) VALORES POR LOCALIDADE – Valores Segurados em Real 
	ITEM
	1 - Valor do Imóvel
	2 - Móveis                    (Informática)
	3 - Máquina Gráfica
	4 - Móveis de Escritório
	5 - Materiais de Consumo
	Sub-Total Bens Móveis (2+3+4+5)
	Sub-Total Bens Móveis e Imóveis  (1+2+3+4+5)

	1
	4.775.885,45
	219.138,00
	
	312.642,88
	
	531.780,88
	5.307.666,33

	2
	352.000,00
	82.258,00
	
	27.369,80
	
	109.627,80
	461.627,80

	3
	461.156,96
	69.993,00
	
	34.552,37
	
	104.545,37
	565.702,33

	4
	4.775.885,45
	581.422,00
	
	303.321,57
	
	884.743,57
	5.660.629,02

	5
	4.845.101,18
	290.529,00
	
	319.978,00
	
	610.507,00
	5.455.608,18

	6
	346.078,66
	45.628,00
	
	29.417,00
	
	75.045,00
	421.123,66

	7
	153.000,00
	22.722,00
	
	26.312,90
	
	49.034,90
	202.034,90

	8
	2.000.000,00
	
	
	
	
	
	2.000.000,00

	9
	1.982.880,00
	213.702,00
	
	147.727,32
	
	361.429,32
	2.344.309,32

	10
	2.346.000,00
	160.093,00
	
	96.891,70
	
	256.984,70
	2.602.984,70

	11
	12.359.952,00
	1.011.154,00
	
	606.059,58
	
	1.617.213,58
	13.977.165,58

	12
	2.175.754,28
	192.428,00
	
	96.219,36
	
	288.647,36
	2.464.401,64

	13
	370.798,56
	48.907,00
	
	33.211,10
	
	82.118,10
	452.916,66

	14
	436.968,00
	11.880,00
	
	21.847,00
	
	33.727,00
	470.695,00

	15
	392.164,20
	51.260,00
	
	49.498,60
	
	100.758,60
	492.922,80

	16
	500.000,00
	73.703,00
	
	39.237,90
	
	112.940,90
	612.940,90

	17
	12.941.287,58
	1.290.281,00
	
	1.052.312,26
	
	2.342.593,26
	15.283.880,84

	18
	1.280.940,48
	97.959,00
	
	94.942,80
	
	192.901,80
	1.473.842,28

	19
	3.121.200,00
	170.243,00
	
	130.871,00
	
	301.114,00
	3.422.314,00

	20
	1.412.000,92
	116.182,00
	
	118.033,30
	
	234.215,30
	1.646.216,22

	21
	1.016.640,66
	128.497,00
	
	95.659,70
	
	224.156,7
	1.240.797,36

	22
	969.291,90
	202.917,00
	
	126.546,70
	
	329.463,70
	1.298.755,60

	23
	1.500.000,00
	223.327,00
	
	100.509,39
	
	323.836,39
	1.823.836,39

	24
	683.400,00
	98.352,00
	
	78.873,50
	
	177.225,50
	860.625,50

	25
	629.1588,57
	147.092,00
	
	267.122,17
	
	414.214,17
	1.043.372,74

	26
	8.323.200,00
	572.222,00
	
	237.288,45
	
	809.510,45
	9.132.710,45

	27
	1.100,000,00
	65.638,00
	
	47.952,50
	
	113.590,50
	1.213.590,50

	28
	8.305.887,74
	809.845,00
	
	781.626,13
	
	1.591.471,13
	9.897.358,87

	29
	2.387.340,00
	83.180,00
	
	99.265.49
	
	182.445,49
	2.569.785,49

	30
	2.809.080,00
	81.467,00
	
	59.252,90
	
	140.719,90
	2.949.799,90

	31
	100.000,00
	17.013,00
	
	25.489,70
	
	42.502,70
	142.502,70

	32
	415.294,39
	45.936,00
	
	8.816,40
	
	54.752,40
	470.046,79

	33
	1.684.758,87
	161.738,00
	
	59.025,78
	
	220.763,78
	1.905.522,65

	34
	747.529,90
	139.259,00
	
	68.903,16
	
	208.162,16
	955.692,06

	35
	299.011,96
	60.959,00
	
	70.938,99
	
	131.897,99
	430.909,95

	36
	526.039,56
	91.092,00
	
	62.076,30
	
	153.168,30
	679.207,86

	37
	2.076.471,94
	214.325,00
	
	107.110,50
	
	321.435,50
	2.397.907,44

	38
	741.508,31
	75.499,00
	
	65.067,90
	
	140.566,90
	882.075,21

	39
	2.247.264,00
	
	
	
	
	
	2.247.264,00

	40
	2.385.952,77
	241.666,00
	
	239.016,45
	
	480.682,45
	2.866.635,22

	41
	146.054,66
	258.272,00
	
	87.431,64
	
	345.703,64
	491.758,30

	42
	692.157,31
	97.030,00
	
	41.861,13
	
	138.891,13
	831.048,44

	43
	581.400,00
	61.840,00
	
	43.847,00
	
	105.687,00
	687.087,00

	44
	4.284.000,00
	331.064,00
	
	156.799,51
	
	487.863,51
	4.771.863,51

	45
	553.725,85
	62.293,00
	
	47.631,90
	
	109.924,90
	663.650,75

	46
	664.471,02
	120.539,00
	
	70.128,20
	
	190.667,20
	855.138,22

	47
	988.677,74
	167.316,00
	
	103.749,50
	
	271.065,50
	1.259.743,24

	48
	2.491.766,32
	127.745,00
	
	111.921,09
	
	239.666,09
	2.731.432,41

	49
	352.000,00
	95.307,00
	
	25.342,40
	
	120.649,40
	472.649,40

	50
	2.809.080,00
	254.978,00
	
	241.394,60
	
	496.372,60
	3.305.452,60

	51
	609.652,16
	139.971,00
	
	70.669,60
	
	210.640,60
	820.292,76

	52
	494.751,17
	120.958,00
	
	55.058,27
	
	176.016,27
	670.767,44

	53
	830.588,77
	144.715,00
	
	60.729,70
	
	205.444,70
	1.036.033,47

	54
	802.902,48
	87.355,00
	
	169.331,50
	
	256.686,50
	1.059.588,98

	55
	2.869.517,54
	130.590,00
	
	117.628,32
	
	248.218,32
	3.117.735,86

	56
	1.853.992,80
	47.161,00
	
	59.015,00
	
	106.176,00
	1.960.168,80

	57
	6.124.785,51
	686.701,00
	
	531,072,29
	
	1.217.773,29
	7.342.558,80

	58
	1.853.992,80
	76.507,00
	
	75.968,79
	
	152.475,79
	2.006.468,59

	59
	5.537.258,50
	250.241,00
	
	193.627,60
	
	443.868,60
	5.981.127,10

	60
	310.000,00
	50.663,00
	
	15.279,80
	
	65.942,80
	375.942,80

	61
	1.803.780,30
	65.472,00
	
	151.491,11
	
	216.963,11
	2.020.743,41

	62
	7.800.000,00
	
	
	
	
	
	7.800.000,00

	63
	5.537.258,50
	98.184,00
	
	114.996,98
	
	213.180,98
	5.750.439,48

	64
	5.505.137,37
	715.468,00
	
	414.923,06
	
	1.130.391,06
	6.635.528,43

	65
	5.930.280,00
	270.035,00
	
	189.598,61
	
	459.633,61
	6.389.913,61

	66
	346.078,66
	55.088,00
	
	46.202,80
	
	101.290,80
	447.369,46

	67
	573.106,25
	85.042,00
	
	87.798,98
	
	172.840,98
	745.947,23

	68
	1.309.410,89
	75.378,00
	
	43.829,99
	
	116.207,99
	1.425.618,88

	69
	5.393.433,60
	464.567,00
	
	316.817,70
	
	781.384,70
	6.174.818,30

	70
	12.359.952,00
	839.245,00
	
	649.947,22
	
	1.489.192,22
	13.849.144,22

	71
	6.575.494,46
	147.990,00
	
	184.319,70
	
	332.309,70
	6.907.804,16

	72
	1.144.440,00
	105.609,00
	
	70.062,80
	
	175.671,80
	1.320.111,80

	73
	357.000,00
	64.417,00
	
	44.020,00
	
	108.437,00
	465.437,00

	74
	808.918,15
	107.837,00
	
	79.219,40
	
	187.056,40
	995.974,55

	75
	5.056.234,71
	431.289,00
	
	348.316,86
	
	779.605,86
	5.835.840,57

	76
	802.902,48
	171.302,00
	
	122.091,91
	
	293.393,91
	1.096.296,39

	77
	
	4.107.560,00
	
	1.846.158,92
	
	5.953.718,92
	5.953.718,92

	78
	24.716.942,45
	536.209,00
	
	555.369,15
	
	1.091.578,15
	25.808.520,60

	79
	49.433.886,50
	25.710.224,21
	
	6.448.852,17
	
	32.159.076,38
	81.592.962,88

	80
	3.707.541,53
	135.821,00
	
	343.297,30
	
	479.118,30
	4.186.659,83

	81
	
	884.786,00
	
	494.691,13
	
	1.379.477,13
	1.379.477,13

	82
	5.726.286,66
	843.744,00
	
	585.084,81
	
	1.428.828,81
	7.155.115,47

	83
	4.485.591,21
	154.168,00
	
	222.896,11
	
	377.064,11
	4.862.655,32

	84
	12.406.954,42
	155.498,00
	116.600,00
	180.440,41
	1.994.967,65
	2.447.506,06
	14.854.440,48

	85
	34.437.628,80
	826.679,00
	
	538.225,90
	
	1.400.904,90
	35.838.533,70

	86
	27.643.558,89
	1.079.874,00
	
	1.068.054,53
	
	2.147.928,53
	29.791.487,42

	87
	20.764.719,36
	238.850,00
	
	44.221,00
	
	283.071,00
	21.047.790,36

	88
	4.152.943,87
	149.466,00
	
	126.578,80
	
	276.044,80
	4.428.988,67

	89
	224.699,48
	50.548,00
	
	32.584,99
	
	83.132,99
	307.832,47

	90
	4.494.528,00
	109.498,00
	
	152.201,02
	
	261.699,02
	4.756.227,02

	91
	6.179.976,00
	599.762,00
	
	284.131,04
	
	883.893,04
	7.063.869,04

	92
	3.329.280,00
	145.315,00
	
	229.646,28
	
	374.961,28
	3.704.241,28

	93
	1.375.117,32
	165.393,00
	
	62.266,00
	
	227.659,00
	1.602.776,32

	94
	291.312,00
	63.491,00
	
	92.902,40
	
	156.393,40
	447.705,40

	95
	304.549,22
	38.326,00
	
	26.408,00
	
	64.734,00
	369.283,22

	96
	1.832.411,73
	213.978,00
	
	89.513,17
	
	303.491,17
	2.135.902,90

	97
	9.550.872,00
	77.345,00
	
	63.379,97
	
	144.724,97
	9.695.596,97

	98
	533.541,04
	41.031,00
	
	103.902,50
	
	144.933,50
	698.474,54

	99
	2.527.868,42
	193.153,00
	
	166.598,00
	
	359,751,00
	2.887.619,42



TOTAIS 

	ITEM
	1

Valor do Imóvel
	2

Móveis                    (Informática)
	3
 Máquina Gráfica
	4
Móveis de Escritório
	5
Materiais de Consumo
	Sub-Total Bens Móveis (2+3+4+5)
	Sub-Total Bens Móveis e Imóveis  (1+2+3+4+5)

	Totais 
	410.271.295,21
	51.771.394,21
	116.600,00
	25.044.517,11
	1.994.967,65
	78.927.478,97
	489.198.774,18


c) 
VALORES DE COBERTURAS E FRANQUIAS

Valor em risco - danos materiais R$ 410.271.295,21 (conforme relação por localidade)

d)
COBERTURAS


-  Cobertura Básica - incêndio, raio e explosão de qualquer natureza:

   
LMI (Limite Máximo de Indenização): R$ 81.592.962,88
    
Franquia: 10% dos prejuízos indenizáveis, com o mínimo de R$ 5.000,00.


-  Coberturas Acessórias

   
Danos elétricos:

   
LMI (Limite Máximo de Indenização): R$ 4.079.648,14; ou seja, 5% da cobertura básica.

   
Franquia: 10% dos prejuízos indenizáveis, com o mínimo de R$ 5.000,00.

   
Vendaval até fumaça:

   
LMI (Limite Máximo de Indenização): R$ 4.079.648,14; ou seja, 5% da cobertura básica.

   
Franquia: 10% dos prejuízos indenizáveis, com o mínimo de R$ 5.000,00.


Experiência:


Declaramos que nos últimos 05 (cinco) anos não houve registro de ocorrência de sinistros envolvendo as coberturas contratadas (Incêndio/Raio/Explosão/Danos Elétricos/Vendaval).

---- 0000 ---
A N E X O  -  2

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO





Eu, _________________________________ (nome completo), representante legal da empresa _________________________________ (nome da pessoa jurídica), interessado em participar do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2018, do Ministério Público do Estado de São Paulo, DECLARO, sob as penas da lei, que, nos termos do § 6º do artigo 27 da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, a empresa ___________________________ (nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.













São Paulo, ___ de _________________ de 2018.

__________________________________________________

(Carimbo da empresa, nome e cargo da pessoa que assina)

A N E X O  -  3

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO À PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÕES PROMOVIDAS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES PÚBLICAS





Eu, ______________________________ (nome completo), representante legal da empresa _____________________________ (nome da pessoa jurídica), interessado em participar do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2018, do Ministério Público do Estado de São Paulo, DECLARO, sob as penas da lei, a inexistência de superveniência de fato impeditivo à participação em licitações, promovidas por Órgãos ou Entidades Públicas, inclusive por proibição temporária de contratar com o Poder Público, nos termos do artigo 10, da Lei nº 9.605/98.












São Paulo, ___ de ____________________ de 2018.

__________________________________________________

(Carimbo da empresa, nome e cargo da pessoa que assina)

A N E X O  -  4
MINUTA DE CONTRATO
















CONTRATO nº ....../2018
















PROCESSO N.º 195/2018 


TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI FAZEM O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO E A ................................, PARA A PRESTAÇÃO DE SEGURO PARA COBERTURA DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS, PRÓPRIOS OU LOCADOS, DO MINISTÉRIO PÚBLICO.


Aos ......... dias do mês de .................. de 2018, no Edifício-Sede do Ministério Público do Estado de São Paulo, situado na Rua Riachuelo nº 115, CEP - 01007-904, nesta Capital, compareceram as partes entre si justas e contratadas, a saber: de um lado, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO SÃO PAULO, C.N.P.J. n. º 01.468.760/0001-90,  neste ato representado pelo Doutor RICARDO DE BARROS LEONEL, Promotor de Justiça e seu Diretor Geral, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro, ..................................................... , C.N.P.J. nº ............................................, estabelecida na Rua ..................................., neste ato representada pelo Senhor ................................................, RG. nº .....................................,  doravante denominada simplesmente CONTRATADA, os quais têm certo e ajustado o presente Contrato, o qual reger-se-á pelas cláusulas e condições a seguir descritas, com inteira submissão à Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações, à Lei Estadual nº 6.544/89, e demais normas legais aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA 1ª - DO OBJETO


Constitui objeto da presente avença a contratação de seguro, abrangendo a cobertura de incêndio, raio, explosão, danos elétricos, vendaval, fumaça, impacto de veículos e queda de aeronaves, para bens móveis e imóveis pertencentes e locados ao Ministério Público do Estado de São Paulo, conforme especificado no Anexo 1do Edital do Pregão de nº 004/2018, parte integrante deste contrato.

CLÁUSULA 2ª - DO REGIME DE EXECUÇÃO


O regime de execução do presente contrato é o de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.

CLÁUSULA 3ª - DOS SERVIÇOS


A CONTRATADA pelo presente termo, compromete-se a emitir apólice de seguro, incluindo as coberturas solicitadas no objeto, tendo como base o especificado no Anexo 1 do Edital do Pregão de nº 004/2018, parte integrante deste contrato.

CLÁUSULA 4ª - DA VIGÊNCIA 



O prazo previsto para a execução do presente contrato é de 12 (doze) meses, consecutivos e ininterruptos, entrando em vigor no dia ............, com plena vigência e efeito a partir da 0:00h da mesma data.

CLÁUSULA 5ª - DA RESCISÃO

5.1 -
Este Contrato poderá ser rescindido nos termos e condições ora firmados, obedecidas também às disposições constantes dos artigos 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações.

5.2 -
A inexecução parcial ou total do ajuste ensejará à rescisão contratual, obedecendo-se ao disposto no artigo 79, acarretando as consequências contidas no artigo 80, sem prejuízo das sanções previstas no Capítulo IV, todos da Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações, observados, porém, os termos e condições deste Contrato.

5.3 -
A partir da data em que for concretizada a rescisão, cessarão as obrigações contratuais de ambas as partes, ressalvadas as vencidas até aquela data por imposições constantes da presente avença.
CLÁUSULA 6ª - DO VALOR DO CONTRATO E RECURSOS CONSIGNADOS

6.1 -
Para efeito legal, o valor total deste Contrato é de R$ .................. (......................), onerando as despesas do elemento 339039.45 – Outros Seguros, U.G.E. 27.01.01 – Gabinete do Procurador Geral de Justiça, Atividade 595 – Defesa dos Interesses Sociais.
CLÁUSULA 7ª - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO

7.1 -
A CONTRATANTE pagará, em parcela única, à CONTRATADA o valor de R$ ........... (.....................), que corresponde à execução total dos serviços, conforme descritos na Cláusula 1.

7.2 -
O pagamento será efetuado no 30º (trigésimo) dia a contar da data de início da vigência do contrato, mediante a entrega da APÓLICE na Diretoria de Divisão de Atividades Complementares do Ministério Público, e será processado mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA no Banco do Brasil S/A, nos termos da legislação vigente.

7.3 -
Os acréscimos ou supressões nos termos do disposto na Cláusula 8ª, implicarão alteração do valor contratado a partir da data de vigência do Termo Aditivo, até o vencimento deste Contrato.

7.4 -
Havendo atraso no pagamento, sobre a quantia devida incidirá correção monetária nos termos do artigo 74 da Lei Estadual nº 6.544/1989, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore” em relação ao atraso verificado.

7.5 - No caso de devolução da apólice, de nota fiscal ou fatura ou documento de cobrança equivalente, por sua inexatidão ou da dependência de apresentação de carta corretiva, nos casos em que a legislação admitir, o prazo fixado no subitem 7.2 será contado a partir da data de entrega da referida correção.

7.6 - Constitui condição para a realização do pagamento, a inexistência de registros em nome da CONTRATADA no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN Estadual”

CLÁUSULA 8ª - DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO



Na forma estabelecida pelo artigo 65, § 1º, da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões decorrentes da necessidade do serviço, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialmente pactuado, mediante comunicação da CONTRATANTE.

CLÁUSULA 9ª - DOS REAJUSTES E DA PERIODICIDADE



Os preços da presente contratação são irreajustáveis
CLÁUSULA 10ª  – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE

10.1 -
 Efetuar o pagamento devido, de acordo com o estabelecido neste contrato.

10.2 - Fornecer à CONTRATADA, bem como aos empregados responsáveis pela execução dos serviços, todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto deste Edital.

10.3 -
Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA 11ª – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

11.1 - Manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas em sua proposta e manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.2 – Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente.

11.3 -
 Comunicar à CONTRATANTE as alterações que forem efetuadas em seu Contrato Social ou Estatuto e enviar documentos pertinentes a essas mudanças.

CLÁUSULA 12ª - DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO


Nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, o presente Contrato é celebrado após procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico sob nº 004/2018, homologado por despacho do Senhor Diretor-Geral às fls. 75 do Processo n.º 195/2018 - DG/MP.

CLÁUSULA 13ª - DOS TRIBUTOS E DEMAIS ENCARGOS


O valor da presente contratação inclui os tributos vigentes na data de assinatura do presente, decorrentes da legislação social ou fiscal, bem como os originários da relação empregatícia entre a CONTRATADA e o pessoal por ela empregado na execução deste Contrato (trabalhista, previdenciário e securitário), os quais ficarão inteiramente a cargo da CONTRATADA, não mantendo a CONTRATANTE qualquer vínculo empregatício com os empregados da mesma.

CLÁUSULA 14ª - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO


Fica dispensada a CONTRATADA de prestar garantia à execução deste contrato, nos termos do disposto no artigo 56 da Lei Federal n.8.666/93.

CLÁUSULA 15ª – DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO


O controle será executado por agente fiscalizador, ou substituto legal, designados em Portaria da Diretoria-Geral, ao qual caberá a verificação da qualidade dos serviços, comunicando à CONTRATADA, os fatos eventualmente ocorridos para pronta regularização.

CLÁUSULA 16ª - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1 -
Aplicam-se à presente contratação, as sanções e demais disposições previstas no Ato (N) n. º 308/2003 - PGJ, publicado no D.O.E. de 19 de março de 2003, cuja cópia é parte integrante deste Contrato, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

16.2 - Quando aplicada a multa, esta será descontada dos pagamentos eventualmente devidos, conforme disposto no artigo 10º do Ato (N) nº 308/2003 - PGJ, de 18 de março de 2003.

CLÁUSULA 17ª - DAS NORMAS REGEDORAS DO CONTRATO

17.1 -
A presente contratação encontra-se vinculada ao Edital de Pregão nº 004/18 e à Proposta da CONTRATADA, a qual faz parte integrante desta avença como se aqui estivesse transcrita.

17.2 -
Aplica-se à presente contratação e aos casos omissos, o disposto na Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações e demais normas legais aplicáveis à espécie. 
CLÁUSULA 18ª - DO FORO


Fica eleito o Foro da Capital do Estado de São Paulo, como único competente para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos do presente Contrato, representado por uma das Varas dos Feitos da Fazenda Pública, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.


E por estarem justas e contratadas, lavrou-se o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza os efeitos de direito.

	CONTRATADA
	
	RICARDO DE BARROS LEONEL
Promotor de Justiça

Diretor-Geral


A N E X O  -  5
ATO (N) Nº 308/2003 - P.G.J., DE 18 DE MARÇO DE 2003

Publicado no D.O.E. de 19.03.2003
	Estabelece normas para a aplicação de multas previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações e na Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, no âmbito do Ministério Público do Estado de São Paulo e dá providências correlatas.





O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições previstas no artigo 19, inciso IX, alínea "a", da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993, 




Considerando o que estabelece o artigo 115 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, 




Considerando a necessidade de se adaptar a atual norma sobre aplicação de multas no âmbito deste Ministério Público,




Resolve:




Artigo 1º - A sanção administrativa de multa prevista na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e na Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, será aplicada, no âmbito deste Ministério Público, de acordo com as normas estabelecidas neste Ato.




Artigo 2º - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo Ministério Público, ensejará a aplicação de multa correspondente a 40% (quarenta por cento) a 100% (cem por cento) do valor do respectivo do ajuste, conforme previsto no edital.




Artigo 3º - O atraso injustificado na execução do serviço, obra ou fornecimento do material, sujeitará o contratado à multa de mora, calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, na seguinte conformidade:




I  - de 1% (um por cento) ao dia, para atraso até 30 (trinta) dias;




II - de 2% (dois por cento) ao dia, para atraso superior a 30 (trinta) dias, limitado a 45 (quarenta e cinco) dias;




III - atraso superior a 45 (quarenta e cinco) dias, caracteriza inexecução parcial ou total, conforme o caso, aplicando-se o disposto no artigo 6º.   




Artigo 4º - O atraso será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil, de expediente da Instituição, subsequente ao término do prazo estabelecido para a entrega do material ou execução da obra ou do serviço, até o dia anterior à sua efetivação.




Artigo 5º - O material recusado ou serviço executado em desacordo com o estipulado, deverá ser substituído ou refeito no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da comunicação da recusa.




Parágrafo único - A não ocorrência da substituição ou nova execução dos serviços ensejará a aplicação da multa estabelecida no artigo 3º deste Ato, considerando-se a mora a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo fixado no "caput" deste artigo.




Artigo 6º - Pela inexecução total ou parcial dos serviços, obras ou fornecimento de materiais poderá ser aplicada multa:




I - de 20 (vinte por cento) a 100% (cem por cento), sobre o valor das mercadorias não entregues ou da obrigação não cumprida;




II - no valor correspondente à diferença de preço resultante da nova licitação ou contratação realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida.




§ 1º - Na aplicação da multa a que se refere o inciso I deste artigo, levar-se-á em conta o tipo de objeto, o montante de serviço, obras ou materiais eventualmente executados ou entregues e os prejuízos causados à Instituição e à reincidência da contratada.




§ 2º - As penalidades previstas nos incisos I e II deste artigo são alternativas, prevalecendo a de maior valor.




Artigo 7º - O pedido de prorrogação do prazo para conclusão de obras, serviços ou para entrega de materiais, deverá ser encaminhado à Diretoria Geral e só será apreciado se apresentado antes do vencimento do prazo pactuado, devidamente justificado.




Parágrafo único - A unidade requisitante manifestar-se-á prévia e obrigatoriamente acerca da possibilidade de ser concedida a prorrogação ou da ocorrência de eventuais prejuízos.




Artigo 8º - A aplicação de multa prevista neste Ato será  apurada em procedimento administrativo, assegurada a defesa prévia, que deverá ser apresentada no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação.




Artigo 9º - Da aplicação da multa caberá recurso administrativo,  que poderá ser interposto no Protocolo Geral do Ministério Público do Estado de São Paulo, nos termos do § 4º do artigo 109 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar de sua notificação.




Artigo 10 - Decorridos 15 (quinze) dias da notificação da decisão definitiva, o valor da multa, aplicada após regular processo administrativo, será:




I - descontado da garantia prestada quando da assinatura do contrato ou instrumento equivalente;




II - descontado de pagamentos eventualmente devidos, quando não houver garantia ou esta for insuficiente; ou




III - recolhido por intermédio de guia de recolhimento específica, pela própria pessoa física ou jurídica multada, preenchendo-se o campo respectivo com o código  nº  500, junto à Nossa Caixa Nosso Banco S/A ou Banco do Brasil S.A.




Parágrafo único - Os valores provenientes das multas constituem receitas do Fundo Especial de Despesa do Ministério Público do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 3º da Lei Estadual nº 10.332, de 21 de junho de 1999. 




Artigo 11 - Decorridos 30 (trinta) dias da notificação da decisão definitiva de aplicação da multa e não tendo sido ela quitada, serão adotadas as medidas necessárias visando sua cobrança.




Parágrafo único – A atualização monetária da multa será efetuada, até a data de seu efetivo pagamento, com base no INPC – IBGE.




Artigo 12 - As sanções previstas neste Ato são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras sanções previstas na Lei Federal  nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações e na Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989.




Artigo 13 - O presente Ato deverá integrar, obrigatoriamente, como anexo, todos os instrumentos convocatórios de licitação, contratos ou equivalentes.




Artigo 14 - As disposições constantes deste Ato aplicam-se, também, às contratações decorrentes de dispensa ou inexigibilidade de licitação.




Artigo 15 - Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o Ato (N) nº 229/2000 - PGJ, de 03 de março de 2000.

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

A N E X O -  6

RESOLUÇÃO Nº 37, DE 28 DE ABRIL DE 2009
CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

(Publicada no Diário da Justiça, de 18/05/2009, pág. 03)

ALTERA AS RESOLUÇÕES CNMP Nº 01/2005, Nº 07/06 E Nº 21/07, CONSIDERANDO O DISPOSTO NA SÚMULA VINCULANTE Nº 13 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL


O Conselho Nacional do Ministério Público, no exercício da competência prevista no art. 130-A, §2°, inciso II, da Constituição Federal e com arrimo no artigo 19 do Regimento Interno, à luz dos consideranda mencionados nas Resoluções CNMP n° 01, de 07.11.2005, n° 07, de 17.04.2006, e n° 21, de 19.06.2007, e considerando, ainda, o disposto na Súmula Vinculante n° 13 do Supremo Tribunal Federal, em conformidade com a decisão plenária tomada na sessão realizada no dia 28.04.2009;


RESOLVE


Art. 1° - É vedada a nomeação ou designação para cargos em comissão e funções comissionadas, no âmbito do Ministério Público da União e dos Estados, de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros, compreendido o ajuste mediante designações ou cessões recíprocas em qualquer órgão da Administração Pública direta e indireta dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.


Art. 2° -  É vedada a nomeação ou designação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de servidor ocupante, no âmbito do mesmo Ministério Público, de cargo de direção, chefia ou assessoramento, para exercício de cargo em comissão ou função comissionada, compreendido o ajuste mediante designações ou cessões recíprocas em qualquer órgão da administração pública direta e indireta dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 


Art. 3° - Os órgãos do Ministério Público não podem contratar empresas prestadoras de serviços que tenham como sócios, gerentes ou diretores as pessoas referidas nos artigos 1° e 2° desta Resolução.


Art. 4° - É vedada a prestação de serviço por empregados de empresas fornecedoras de mão-de-obra que sejam parentes até o terceiro grau dos respectivos membros ou servidores dos órgãos contratantes do Ministério Público da União e dos Estados, observando-se, no que couber, as restrições relativas à reciprocidade entre os Ministérios Públicos ou entre estes e órgãos da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, distrital ou municipal. 


Parágrafo único: Cada órgão do Ministério Público estabelecerá, nos contratos firmados com empresas prestadoras de serviços, cláusula proibitiva da prestação de serviço no seu âmbito, na forma estipulada no caput. 


Art. 5° - Na aplicação desta Resolução serão considerados, no que couber, os termos do  Enunciado n° 01/2006 do Conselho Nacional do Ministério Público.


Art. 6° - Ficam mantidos os efeitos das disposições constantes do artigo 5° da Resolução CNMP n° 01 de 07.11.2005, do artigo 3° da Resolução CNMP n° 07, de 17.04.2006, e do art. 3° da Resolução CNMP n° 21, de 19.06.2007.


Art. 7º - Os órgãos do Ministério Público da União e dos Estados adotarão as providências administrativas para adequação aos termos desta Resolução no prazo de trinta dias.



Art. 8° - Revogam-se as disposições em contrário.

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

A N E X O  -  7
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO




DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa ........................................ (denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ......................................, não se enquadra em nenhuma das hipóteses de vedações previstas na Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público, em especial nos artigos 3º e 4º e alterações posteriores.

Representante: ...................................... (NOME COMPLETO) 

RG nº  ..................

 















São Paulo, ..... de ...................... de 2018.














______________________________________________














ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

A N E X O  -  8
MODELO – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO    




Eu ____________________, portador do RG n.º _______________ e do CPF n.º _____________, representante legal do licitante _________________ (denominação da pessoa jurídica), interessada em participar do PREGÃO ELETRÔNICO nº 004/2018, processo n.º 195/2018 DG/MP, DECLARO, sob as penas da lei, especialmente do artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;
b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;
c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;

d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto;

e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e 

f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.





DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que representa conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal n.º 12.846/2013 e do Decreto Estadual n.º 60.106/2014, tais como:

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta a pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;

IV – no tocante a licitações e contratos:

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contrato celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

ou

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública;

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.














São Pulo, ___ de _______________ de 2018.














________________________________________________












(Carimbo da empresa; nome e cargo da pessoa que assina)           
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